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!TOS DO PODER EXECUTIVO 

(N) nQ 033 de 18 de novennbro de 11977 

- Criar a COOJ.issão T erritorial de D.efesa 
Civil do Ter&itório Fed€ral do Amapá COTEDEC-AP 
e est&belece normas para o seu funcionamento. 

O Glpverhador do Ttrrnório Federal do Amapá, 
usando das atribuições qu'e lhe são conferida pel~ 
artngo 18, item IT, do Decrett~-Lei nQ 411, de 08 
cte. janeiro de 1969. 

Considerando ser indispensável defini•r e daF 
co'fldições de alta operacionalidade a um mecank:• 
mo a jrp.'it1istrativo qule atu l:', preventivamente eu 
coJ'Irebivament~, em situação de emergência ou de 
caJamidade pública que afetam a segurança de 
todia ou parte da população do TerFitórie. 

Considerao'do ser responsabilidade do Go­
verno do Território formular, pan;. a_ções de Defefa 
Civil na área de sua jurisdição, placos de coorde­
na9ão de órgãos do setor público de qualquer 
nlí:vel de govuno; 

Considerando 5er de essencial , fixaJ'I o con­
ceito de Si•tuação d~ emergência e est,a do de Ca'­

lamidade pública, para evitar a incpétunidade da 
mobilização dos meios d-e Defesa Civil. 

DECRETA: 

CA,PlTULO I 

Das Definições 

Art. l Q - EntendP.-se por De fesa Civil, para 
os efeitos do presente decreto, o conjunto de 
medidas tornadas ou a serem tomadas em conse­
quência do dest!ncadeameoto de fatores anormais 
e adversos. 

Parágrafo Único - Destinam-se essas medi­
das a, limitar os riscos e as perçla~ a que es tâ 5U­

jeita a comu'riidade , os recursos e os bens mate­
riais dP. 1*>da naturez~ e inQluem as providências 
necessárias pera a repareção dos serviços vitais e 
de preservação da população. 

Art. 2.0 
- A situação d~ Emergência é aqtn­

la declarada pelo Ooordenador da CO'UEDEC/AP, 
à vista de fatores an'Ormais e adversos que desen­
cadeadoS! sobre a população, possam exigir decla­
ração do eshdo de Calamidade Pública. 

Art. 3.0 - O E9tado de Calamidade Pública 
será declarado pe lo Gove rnador quando a situação, 
prooocada por fatoBes anormais e a.diVersos, afeta 
gravemente, a comunidade, priva ndo-a t ot c.l ou 
parcialmente d~ aten1tiimento de eua.s necassid'ad es 
fundamentais, ou quaru:Jo ameacé a existência ou 
a integridade de seus elementos compon-ecte·s. 

Art. 4.0 - P oderá ser estabelecido em llodos 
ds ó~rgãos ou entidades que participarão das ope­
rações de atendimento, rtgime de sobreaviso e 
prontidão. 

§ 1º - Sobreaviso é o rP.gíme em que todas 

I os óvgã,os t~ão a obrigação de se mantE.r fm 
contato com a Coo:r;denação da ComiEsão , dE v r r; d-o 

I 
estarem pnep&rados para a tender ao chsmado de 

. prontidão. 

§ 2.0 
- Pron1Jidão é o regime em que os 

órgãos contarão, permanentemente ce m uma quan­
tidade mínima de !'ecursos materiais, humanos ou 
fibanceiros com vista ao at endimento de emer­
gência. 

Capitulo II 

Da Ação Territorial 

Art. 5º - A ação administrativa territorial 
de Def!!sa Civil obedeGerã as dtiJ;etr~es e normas 
estabelecidas na forma deste decreto. 

Capitulo IIti 

Organização 

Aut. 6.0 - Fica criado em carater permanente, 
integrado o Gabinete do Governador a Comissão 
Territorial de Defesà Civil COTEDEC/AP, com a 
finalidade de coordenar todos os órgãos e serviços 
de Administração Territorial, podendo contar cGm 
a cooperação de órgãos subordinados a outros 
Ministerios, instituições não governamentais e da 
pró.pria comunidade p'fra atender às nec.essidMies 
da população, em situaçãe de emergêRcia c u es­
tado de calamidade públic-a 

Parágrafo 1º - A Comissão T~LrHorial de De'­
fesa Civil-COTED~~/ A P a q•ue se 'refere este at­
tigQ será constituitla dos seguintes elementcs: 

a) Secretário de Se!JUrança Pública 
b) Searetilrio de Saú:ie e Alção Social .. 

c) Secretário de Economia Agricultur& e Colo­
nização 

d) Ass.esoc de Planejam ento e Coerdena,ção 
Geral 

e) Secretário de Obras Públicas. 

Parllg~rafo 2Q - A Comi-ssão Territorial dte 
Defesa CiviJ- COTEDEC'/ AP se reunirá as vezes que 
fo~m n l!cessárias para acomp&nher e avaliar os 
tr'abalhos que forem sendo 'de-senvolvidos, devenjo 
iarticipa11 dessas r euniões N:prese.ntantes de outtr0s 
órgãos da Administ'ração Terr.jtorial, Fedr.ral, Mu­
nicipal, Pa'rt'iculanis , que efetive m ente po[:S'flm 
cépperar na operação. 
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As Repartições Públicas j 

Territoriais deverão reme1er o 
e~pediente destinado i rubli- 1 
cação neste DIÁ!ilO OFJ )lAL 
diariamente até as 1!!:00 h ~ras. 

EXPE DIENTE As RepartiçõeR Públicat 
cmgir-se-ão às R ssioa turas 
anuais renl)vadas até 23 de 
fevereiro àe cada ano e às 
Iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos I 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
escrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas, e das 
15:QO às 17:00 horas, no mAxi­
mo até 72 borãs após a saída 
dos órgiios oficiais. 

Iranildo 1rindade Pontes 
-~~ 

A fim de possibilitar IS 

remessa de valores acomps.­
nhados de esclarecimentos 
quanto a E. ua aplicaçllo, soli­
citamos usem os interessados 
prererencialmente cheque ou 
vale postal. 

1 HARIO OFICIAL 
Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 

MACAPÁ - T. F. AMAPÁ 
~ 

ASSINATURAS 
Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
« 25,00 
« 12,50 
« 1,00 

Os suplementos As edi­
çõ<;s dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos a ssina.nte!l 
que as solicit. em no ato da 
assi natura.. 

Os origmais deveril.o ser 
datilografados e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di­
reito rasuras e emendas. ~ 1; funcionário público Ie­

dcr , terá um desconto de 
10o,,. Para fazer jus a este 
dcs~onto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

Excetuadas as para o ex­
terior, que serao s e m p r e 
r-nuals as assinaturas podcr­
t~.e-ão tomar, em qualquer 
época. por seis meses ou um 
ano. 

•BRASlLIA - Este l)iário Oficial é encontrado para leitu­
ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa d11 

COOPER PR~S. no «Brasília Imperial Hotel». 

Para facilitar aos a.ssinan- A nm de evitar solução 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas Rem 
aviso prévio. 

tes a verificação dv prazo de de continuidade no recebi 
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 
o ano em que findará. (30~ dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiaiR 
erá. na '\o enda avulso acres­

\. a de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

ParágraJo 3º - A Com issão Tet"trito·rial dtt 
Defesa Civil COTEDEC/AP será dirigida por um 
Coord E= nador, design.ádo através de decre to gover­
namental. 

Art. 7°. - A vista de relatór-io infurmati.vo 
elaborado pela Comis.sã'O Tei ritorial de Defesa 
Civil-COTEDECí AP poderá ser decr;E>tado o estado 
de ca~amidade pública d.as rE>giões afetadas no 
Te nritórlito1• 

§ 1.0 
- De e.,~ado de calamidade pú'rj]jca, de­

Ciletado no Território, será dado im:edjato conhe­
ciment-o ao Ministoério do Interior, podendo ser soli­
citado o eeu reconheQimento , pek:l Governo Feder.al, 
P.!ira fins da assistência prevista no Decretla F ede­
ráJ nº 67.347, de 05 de Oi.ltubro ~ 1970. 

Arb 8. 0 - A Comissão Territorial de Defesa 
CivH - OOTED.EO/AlP, poderá C!Onstitruir Sub-Co­
míss õelS Setoriais para desenvolverem atividades 
especHicat>, assim como convocar serviliores da 
administr ação púb'lica para in1l~gll''<iteui as referidas 
Sub-Comissões. 

Art. 9.0 - Quanldo convocados f> obrigatóris a 
participação doo s t;rvidores da adminiswação do 
Govemo do Terr-itóriO', oos atividades de defesa 
contra as clami<:ftl~ públicas . 

§ 1! - Os servidores, C()nvocados P.Sra cola­
borarem na ação coptra calamidade públioe, exer­
cerão suas ativiâ~es se.m prPjuizo daiS funções 
que ocupsm, não fazendo jus a gratificação ou 
remune ração espedal, salv~a os necebimentos de 
d·iánías , em caso de se u desloc.amento ne área dJo 
Terr1tório. 

§ 2º - A participação do serv idor, pre"f'ista 
neste decreto, é considerada como serviça relevan­
te e constará dos respectivos assentamentos furt­
ciona1s. 

Ar't1 1 O - Os órgãos de Adlministração Direte 
e Indireta do Governo, de acordo com suas re~­
pectivl8s competências, darão príoridad'e ao estu­
clo e solução de processos relacionados com as 
atividfldes da defes!l' civil. 

Art . 11 - O orçaxpen!lx> do Terrilí>rio es_ee,ci-

ficará recursos para a marmtenção das atividades 
de defe sa às calamidades púbolicas no Ter'Ilitório. 

Art. J2 - Este decreto entrará em vigor na 
data de sua publicacação, revog< da s as disposiçõEs 
em contrário . 

Palá'do do Set entrião, em ~capá , 18 de no­
vembro de 1977, 8'9.0 da República e 35Q da 
Criação d'o Território Federal do Amapá . 

Arbhur A.zevedo Hea:11ning; 
Governadorr 

Antero Duarte Dias Pires: Lopes 
Assessor de Planejmento 

Ornar Gonçalves de Oliveira 
Sec. de Segurança Pública 

Júlio Armando Horda Cantclli 
Sec. Econ. Agric. e Colon~zação 

Manoel Antonio Dias 
Secretário de Cbras Públicas 

Rubens de Baraúna 
Sec. de Saúde e A' ; Social 

Ministério da Educação e Cultura 
Departamento de Ensino Médio 

N.0 107 /'17 

Convênio de Assistên cia Técnica e Finan­
ceira firmsdo entre o Departamento de En­
sino Médio do Mini&tério da Fduoação e 
Cultura e a SecrE.taría de Educação ~ Cul­
tura do Território Federal do A ma pá. 

São P'Brtes; no presente Co111vêniQ, o Departa­
mento d~ Ensino M'édio do Min1stério da Educação 
e Cultura e a Secretuia de Educação e Cultura 
do 'DerritÓI'io Federal do Amapá a s~guir denomi­
nad,os, respectivamente, DEM/M:EC e SEC-AP, re­
presel'\tado o primei.ro por seu Diretor-GeJ'al, José 
Torqua1Jo Caiado J a·rdim, e a •g - rla por ~eu Ti­
tular, Luiz Ribeiro de Alme. 3 • ·e o assinam 
neste locill, nesta data e peraL.e liS testemunhas 
QO f'inal mensionadas· 
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Cláusula Primeira- O presente Convênio tem 
por obj,eto a soncessãe de recursos finRnceiros à 
SEC/AP pelo DEM/MEC no valor de Cr$ 20.000:/oOO 
( \~nte mil orruzeiros) para a prestação de assisten­
da t'écnka e fjnanceira ao Projeto Capacitação de 
recursos Humanos para o Ensino de 2.0 Grau que 
fica fazeBdo parte integraAte dest e Instrumento 

Cláusula Segunda - A despesa com a execu­
t:;{J.o deste convênio, !}.O cotrtoote exerclicto, cor­
re"Pá à oonta dos rec1:1rsos orçamentários consi"­
nados ao Programa 1524.0843tl72.tl23 - Capaci­
tação de Recursos Humanos. Elemento de Despesa 
3~7'9.00 Diversos. Empenho n .0 550 de 08 de 03 
de 1977. 

Cláusula Terceir'a -À SEC/AP obriga-se a 
utilizar e a prestar contas dos recursos em refe­
rência com inteira observância das normas legais 
pertinentes em vigor, p&ra o fFm exclusivo da 
exe'Óução do pi1ojeto especí,fico referido na Cláusula 
Primei.oa. 

Cláusula Quarta - A SEQ/ AP compele enca­
minhar ao DEM/MEC os instru':_tl~nt'Js qu~ possi•bi­
litem o acc.mpanhamento, o conttnole e a a~Iração 

das atividades desenvolvidas durante a 'Qigência 
deste Co nvênio, segundo periodicidade e moctel'os 
instiuioos pelo D.EMT,ftMEC. 

Cláusula Quinta - O prsente TerJIIlo de Con­
vênio terá vigência de 12 mese~, a partir da data 
de sua assinatura, devendo ser publkado no Diário 
Ofiqi.al da União. 

Cláusula SP.xta - Esu Convênio e o Projeto 
específrt:o poderão ser alterados, se assim concor­
darem as partes mediante Termo Aditivo. 

Cláusula Sétima - A verifi'cação, por qualquer 
uma das parbes, do não cumprime>nto das obrigar 
ções estabelicidas no preserrte Convênio implicará 
em sua r~scisão, mediante notificação à out>ra parte. 

Cláu!S'ula Oitava - Fica eleito o Foro do Qis­
trito Federal para dirimir questões suscitadas com 
a execução do presente Convênio. 

~ por estarem de acordb com os tlermos do 
pnesen11e instrumenlto, o Diretor-Ger.aJ do Depa~ 
tameÍlto de En·s~o Mé-dio do Ministério da Edu­
cação e Cul•tuEa e o Seccebário de Educaçio e 
Cultura do Ter11ttório Fedefal do Amapá o subscre­
ver em 05 (cinco) vias de igu&l t~or e forma, pe­
rante 02 (àuas) testemunhas que támbém o 
as&~nam. 

13\l'asília-DF, 08 de março de 1977 

José ToN}uato Oaiaoo Jardim 
Diretor-Geral do Departameato de Ensino Médjo 

rllo Ministério da Educação e Cultura 

Luiz Ribeiro de Almeida 
S~cretário de Educação e Cultuna do Territórite 

Federal dio Amapá 

Testemunhas: - Ilegíveis 

Preço do exemplar; 
Cr$ 1,00 

Sindicato dos Oficiais Marceneiros e TTa­
balhadores MS Indústria de Serrarias e 

Móveis de Madeira do T.F.A. 

Edital de Convocação n2 03/ 77-SOMTA 

Pelo presente Edj4:Ql ficam convocados os 
Asso<Jiados deste Sindl~fo que estiveJ;fm t>m pleno 
gozo de seus f'hei' n" Sociais para se reunir'em em 
Assembléia Geral Ordinária , qUE set,á realizeda po 
dia 30 de novembro do corrente an.o ( 4ª-fei'ra), 
em sua sede ,510cial, sito à Av. Mendonça Júnib.r 
n2 268, às 18:ÕOhs. em primeir~ convocação, e às 
1P.:30. hs. em segunria convocação, de acordo com 
o qu~ determina Õ art. 550 da Con$olidaç'ão das 
Leis do Trabalho para deliberação sobre a 
seguinte ondem do dia: 

- a) Discutir e Aprova,r a Previsão Orça­
mentária do Sindicato pa•ra o aao de 1978. 

b) O que ocof1I'er. 

Macapã, 23 de novembro ele 1977. 

Francisco Frazão da Silva 
Presidente 

Associação dos Contabilistas do Amapá-A C AP 

ESTATUTO 

Aprovado pela Assembléia G al de 15 de maia 
de 1977. 

(Continuação do número anterior) 

f - Aplicar as penalidades previstas ne>ste Es­
tatuto. 

g - In&htuir ou fixar qua~squer taxas ou con­
tribuições; 

h - Apreciar as alterações estatutár·itls 
mendadatl pela D~EX e, quando &provadas, 
mete-las à AGEX para homologação (Artigo 
letra «a»); 

reco­
sub-
332, 

i - Apreciar os regulamentt}s internoE e as 
normas de prqcedimerfos em 'feu'Aiões a a9S'em­
blé'~as ~ue, U!ma vez aprovadas, pas~arão a fllzer 
parte integrante do presente Estatuto; 

j) Reformar em parte os regulamentos inter­
nos e as nonmas de procedim~ntos quando se tor­
narem nea~ssárÍi)IS; 

k - Apreciar o Orçaniento-Pro~rama aprlesen­
tado pP.la DLREX e, quando aprevado submete-lo 
à apreciação ee AGEX; 

1 - Constituir comi&sões sempre' q.ue necessá­
nias ao estudo ou à execução de ess'untos espe­
cíais ou espe~ficos; 

m - Dirimilr dúvi.oda.s sobre o pn~sent~ Estatu­
to, de~d.indo sobre os casos omissos; 

n - Exig.ir a pres~nça de qua1quer membro da 
riREX, a qualquer tm~JO, para esclarecimento 
sobre quaisquef' assuntos pertiFJentes a ACAP; 

o - Rissolver todos os problemas que não es­
te~am atribuidos especificame111te à outros poderes 
da A~AP. 

(continua no p~óxmno número) 
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MI - Govemo do TerritóL'io Federa( do Amapá 

Comissão Permanente de Licitação de Obras e Serviços 
Secretaria de Obras Públicas 

COMUNIOAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitaçãu de O bras e Serviços - CPLOS, leva so conhecime9tº 
dos interessados que a aquisição de equir nroeilltos ro'doviários, objeto da Cogcorrência n.o 003/77-
CPLOS, homoJogacla p'eJo Excelentíssímo Senhor Governado~: do Território. teve os seus itens Q3 e 04 
reti!ficados, de conformidade com o quadro demonstrativo abaixo: 

-----------.--------------------------
Item I E S P E G I F I C A Ç Ã O l Quantidanej Breço Global I Firma Vencedora 

01 Trator de Estúr:~ 
02 Moto-Raspo -Transportador 
83 Rolo Pª de Carneiro 
04 Rolo Liso Vibratório 
05 Grupo Gerador 

Macapá, 14 de novembro de 1977. 

02 
04 
03 
01 
01 

2.692.00,0,00 Braga & Gia. Ltde. 
10.4t2~.9Ô4,00 Tracon-En[ nharia e Comércio 

1.646.850,00 Mesbla S / A 
540.697 ,o o Mesbla S/ A 
101.25.0,00 Mesbla S/A 

José Aifton de Almeida 
Presidente 

COMUNICAÇÃO 
A Comissão Permanente de Licitação dle Ob:t:,as e Se,r"viQoOs - CPLOS, leva ao ccnhec:rnnt o 

dos interessados que a aqu~sicão do equipamento, objet0 da Tomada d e Pre~,:os n.0 024/77· CPLCJS, foi 
homologada pdo Excelenti•ssimo Senhor Governador do Terr·itório, de confo11midade com o q'uadro Cf­
monstrati v o a baixo: 

Item I E S P E C I F I C A Ç Ã O I Qu'intidadel Preço Global 

----~·----------------------------~------

Firma Vencedora 

OJ Caminhão e/caçamba basculante- 4m3 
02 Caminhão e/carroceria fixa o/cobertura 
03 Caminhão e/carroceria fixa 
04 Caminhão e/carroceria fixa 
05 Carro Pipa 
El6 Combólo de lubrifi cação coberto 
0'7 Car.ro Oficii'ía 
08 Viatmra J.<eve para serviço de campo 

(F-100) 
09 Viatura leve para serviço de campo 

(Jeep) 
10 Viatura leve p.jserviço de fiscalização 

e acomp. ( vei.aneio) 

Macapá, 31 de outubro de 1977. 

06 
01 
02 
OJ 
~ 
ó•i 
01 

02 

01 

01 

1.6o8.ooo,oo SEVEL-St:vero Veículos 
254.:ooo,oo SEVEL-Severo Veículos 
48o .ooo,oo SEVEL-S-evero Veículos 
188.8oe,oo COBRAS-Cbm. Máq. Mot. 
732.63o,oo I·rmãos Zagury & Cia. 
349.695,oo Irmãos Zagury & Cia. 
814.ooo,oo COBRAS-Com. Máq. Mot. 

187.4ClO,OO CGBRAS-Com. Mãq. Mot. 

66.ooo,oo COBRAS-Com. Máq. Mot. 

l37.ooo,oo SEVEL-Severo V eículos 

José Airton de Almeida 
Presidente 

COMUNIGAÇÃO 

A Comissão Permanente de Lilli.tação de Obras e Serviços - CRLOS, leva ao conhecimento 
dos rnteressados que a aquisição de máquinas e equipamentos rodoviários, objeto da Tomada de Preços 
0'.0 025/ 77-CPLOS, foi homologad~ pelo Elxc.elentissimo Senhor GovernHdor do TeLTitório, de conformi­
dade com o quadro demonstrativo abaixo: 

Item I ESPECIFICA ÇÃO 

01 TratoF de esteíra 
02 Motoniveladora 
03 Pá Carregadeira 
0'4 Rolo Liso Vibrató'rio 
05 Caminhão c/ <!açamba basculante 
0.6 Trator sobre Rodas 
07 Grupo Gerad-or 
08 Viatura Leve (Jeep) 
09 ~aminhão cjcarroceria fixa 

Macapá, 31 de outubro de 1977. 

I Quantl-«ladel Preço Global Firma Vencedore 

01 
01 
01 
01 
03 
01· 
03 
01 
01 

1.188.000,00 ~raga & Cia. Ltda. 
843.42.6,00 CITREQ • Comp. lmp. Trator e Equipamento 
489.000,00 M. Marcelino & Cia. 
269.000,00 M. Matoelino & Cia. Ltda. 
774.000,00 SEVEL - Seveto Veículos 
255.0'60,00 M. MarceUno & Cia. 

57.0'00,0tl L Zagury & Cia. Ltda. 
~2.787,00 I. Zagury & Cia. Ltda . 

230.000,00 SEVEL- Sev<>rc Veículus Ltda. 

José Airton de f ' u.t ida 
Preltic' - :-:~~ 


	

